PARECER Nº 313, DE 2013
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 203, DE 2012
De autoria do nobre deputado Orlando Morando, o projeto em epígrafe objetiva proibir a venda, entrada, propaganda, consumo e degustação de bebidas alcoólicas nos estádios de futebol e eventos esportivos no Estado de São Paulo.

Nos termos do item 2, do parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 38ª a 42ª Sessões Ordinárias, de 09/04/12 a 16/04/12, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo, por despacho do Excelentíssimo Senhor Presidente, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que sob o ponto de vista constitucional a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, de vez que se encontra em consonância com os preceitos esculpidos nos artigos 19, caput, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 145, § 1º e 146, III, do Regimento Interno consolidado.

Verifica-se, porém, que a idéia central do projeto em epígrafe já foi objeto de regulamentação, qual seja, a Lei nº. 9.470, de 27 de dezembro de 1996, que dispõe sobre a manutenção de toda a lotação com lugares numerados nos estádios de futebol, ginásio de esporte e estabelecimentos congêneres. Os artigos 5º e 6º da referida lei dispõem o seguinte:

Artigo 5º - Nos estádios de futebol e ginásios de esportes mencionados no artigo 1º ficam proibidas a venda, a distribuição ou utilização de:

I - bebidas alcoólicas; 

II - fogos de artifício de qualquer natureza; 

III - hastes ou suportes de bandeiras; e 
IV - copos e garrafas de vidro e bebidas acondicionadas em lata. 

Artigo 6º - A proibição aludida no inciso I do artigo anterior estende - se, nos dias de jogos, a um raio de 200 metros de distância das entradas dos estádios de esporte.

Assim, prima facie, poder-se-ia alegar que a propositura, conquanto nobre e louvável o escopo apresentado pelo nobre deputado Orlando Morando, estaria eivada com a mácula da irregularidade, pois é análoga à Lei nº. 9.470, regulando, portanto, situação fática já normatizada por lei.

No entanto, após uma avaliação crítica, percebe-se que embora muito parecidos, os documentos apresentam uma diferença. A propositura que ora se aprecia preconiza que fica proibida a propaganda de qualquer bebida alcoólica nos estádios de futebol, ao passo que a Lei nº. 9.470/96 nada diz sobre o tema.

Destarte, a melhor técnica legislativa para o presente caso concreto seria a de alterar a lei já existente, para incluir a mudança acima indicada, com vistas a aperfeiçoar a norma já em vigor.

Por tais razões, não vemos óbices de natureza legal ou jurídica à aprovação da presente propositura, já que sua verdadeira intentio legis é o aperfeiçoamento da lei vigente, muito embora esteja formalmente incorreta. 

Desse modo, com o intuito de sanar o vício apontado, e com o fim de adequar a proposição à melhor técnica legislativa, apresentamos o seguinte

SUBSTITUTIVO Nº. 

Dê-se ao projeto de lei em epígrafe a seguinte redação:

“Projeto de Lei nº. 203, de 2012 

Altera a Lei nº. 9.470, de 27 de dezembro de 1996, que dispõe sobre a manutenção de toda a lotação com lugares numerados nos estádios de futebol, ginásio de esporte e estabelecimentos congêneres.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º. Acrescente-se ao artigo 5º da Lei nº. 9.470, de 27 de dezembro de 1996, o seguinte parágrafo único, passando a vigorar com a seguinte alteração:

Artigo 5º - Nos estádios de futebol e ginásios de esportes mencionados no artigo 1º ficam proibidas a venda, a distribuição ou utilização de:

I - bebidas alcoólicas; 

II - fogos de artifício de qualquer natureza; 

III - hastes ou suportes de bandeiras; e 
IV - copos e garrafas de vidro e bebidas acondicionadas em lata.
Parágrafo único. A proibição de que trata o inciso I deste artigo estende-se, também, à propaganda de bebidas alcoólicas. (NR)
Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

 Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº. 203, de 2012, na forma do substitutivo ora proposto. 

É o nosso parecer, s.m.j.

a) André Soares – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição na forma do substitutivo.
Sala das Comissões, em 26/9/2012
a) Maria Lúcia Amary – Presidente
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